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A sessão ordinária do Conselho Permanente foi realizada sob a Presidência do Embaixador Jorge Skiner-Klee, Representante Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos e Vice-Presidente do Conselho. A sessão teve início às 10h13.

1. Aprovação da Ordem do Dia 


O Conselho aprovou o projeto de Ordem do Dia, documento CP/OD-1726/09, sem modificação.

2. Acesso à justiça e inclusão social. Apresentação do Senhor Aurelio Pastor, Ministro da Justiça do Peru. Solicitação da Representação Permanente do Peru /CP/INF.5929/09)


O Embaixador Skinner-Klee deu calorosas boas-vindas ao Senhor Aurelio Pastor, Ministro da Justiça do Peru, o qual se referiu aos temas a que seu país atribui prioridade com relação ao acesso à justiça e, em especial, a inclusão social e o combate à pobreza.


As Delegações do México, Colômbia, Equador e Chile saudaram o Ministro Pastor e agradeceram sua apresentação para compartilhar a experiência de seu país e solicitaram que a mesma fosse distribuída, por escrito, às delegações. 


O Conselho Permanente tomou nota da exposição do Ministro Aurelio Pastor e felicitou o Governo do Peru pelas medidas implementadas no nível nacional com vistas a garantir e facilitar um acesso ágil à justiça.

3. Consideração do projeto de resolução “Convocação da Sexta Reunião do Grupo de Trabalho da REMJA sobre Crime Cibernético, em conformidade com a resolução AG/RES.2462 (XXXIX-O/09) e as Conclusões e Recomendações da Reunião de Ministros da Justiça ou Outros Ministros e Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII)”.  Solicitação da Missão Permanente dos Estados Unidos (CP/doc.4443/09)


O Representante Alterno dos Estados Unidos, Senhor Robert A. Amstrong, apresentou a solicitação e o respectivo projeto de resolução para fixar a data da reunião.


O Conselho Permanente aprovou o projeto de resolução para que a Sexta Reunião do Grupo de Trabalho da REMJA sobre Crime Cibernético, em conformidade com a resolução AG/RES.2462 (XXXIX-O/09) e as Conclusões e Recomendações da Reunião de Ministros da Justiça ou Outros Ministros e Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII), se realize na sede da Organização, em Washington, D.C., em 21 e 22 de janeiro de 2010 e para encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio técnico e administrativo necessários para a realização da reunião, bem como o financiamento necessário para sua realização com recursos do Fundo Ordinário correspondentes a 2010. 


A resolução aprovada foi distribuída posteriormente como documento CP/RES. 961 (1726/09).
4. Encarregar a consideração de parágrafo dispositivo 11 da resolução AG/RES. 2500 (XXXIX-O/09) “Observações e recomendações ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CP/doc.4445/09)


O Embaixador Skinner-Klee recordou que em reiteradas ocasiões os Estados membros decidiram que se deve continuar a promover medidas concretas para fortalecer e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em particular a facilitação do acesso das pessoas a este mecanismo de proteção.

Com esse propósito, indicou, a Assembléia Geral, mediante resolução AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08), encarregou o Secretário-Geral do estabelecimento do “Fundo de assistência jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, cuja finalidade é “facilitar o acesso ao sistema interamericano de direitos humanos àquelas pessoas que atualmente não dispõem dos recursos necessários para levar seu caso ao Sistema ”.  No entanto, para que este Fundo entre vigor, requer-se que o Conselho Permanente aprove seu Regulamento.  Neste sentido, a Assembléia Geral de San Pedro Sula, mediante o parágrafo dispositivo 11 da resolução AG/RES. 2500 (XXXIX-O/09), reiterou ao Conselho Permanente a necessidade de aprovar o Regulamento do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


A proposta de regulamento foi elaborada, mediante prévias consultas à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e levando em consideração as observações da sociedade civil, e distribuída como documento CP/doc.4445/09.  O Embaixador Skinner-Klee propôs que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) fosse encarregada da análise da mesma, no entendimento de que trata da administração de recursos da Organização, esfera de competência da CAAP.

O Conselho Permanente acolheu a proposta da Presidência e encarregou a CAAP da análise do documento CP/doc.4445/09 o mais breve possível.

5. Relatório verbal da Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre as tarefas realizadas pelo Grupo de Trabalho da CAAP sobre a Revisão de Programas da OEA


A Embaixadora María Zavala, Representante Permanente do Peru e Presidente da CAAP, referiu-se às tarefas que estava realizando a CAAP para a revisão dos programas da OEA com o objetivo de estabelecer no médio prazo um processo para examinar o orçamento-programa de 2011 e anos posteriores e a fim de atender à solicitação dos Estados membros de dispor de um orçamento orientado para resultados.


O Senhor Pierre Giroux, Representante Alterno do Canadá e Presidente do Grupo de Trabalho, explicou detalhadamente como está sendo realizada a tarefa e a metodologia a ser utilizada para estabelecer prioridades.


O Representante Alterno da Argentina, Senhor Martín Gómez Bustillos, ao agradecer o relatório, reconheceu o trabalho que se vem realizando nesta matéria e a liderança do Senhor Giroux nesse processo e na busca de consensos. A seguir, fez reflexões sobre a metodologia proposta para o estabelecimento de prioridades na Organização, observou algumas dúvidas e indicou que o debate sobre as prioridades políticas da Organização compete ao Conselho Permanente.


A Representante Alterna dos Estados Unidos, Senhora Margarita Riva, expressou o parecer de seu país sobre o tema e pediu cautela no tocante à necessidade de conseguir acordos em um prazo curto e considerando o nível dos recursos disponíveis. Solicitou também que os documentos a serem utilizados para este exercício sejam distribuídos em todos os idiomas oficiais.


O Representante Permanente do México, Embaixador Gustavo Albin, manifestou a disposição de seu Governo de continuar a trabalhar no âmbito da CAAP em preparação ao debate a ser realizado no Conselho Permanente. Por sua vez, o Representante Permanente do Paraguai, Embaixador Bernardino Hugo Saguier, ofereceu sua colaboração e apoio tanto à CAAP como ao Conselho Permanente, para a análise deste tema e mencionou ter tido oportunidade de realizar um trabalho semelhante à frente da Secretaria da ALADI.


O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado pela Presidente da CAAP e pelo Presidente do Grupo de Trabalho encarregado da Revisão dos Programas da OEA e reconheceu o trabalho que para a revisão técnica está sendo realizado pelo Grupo de Trabalho, reafirmando que a decisão sobre as prioridades deverá ser adotada depois do debate político que compete ao Conselho.

6. Estabelecimento da data da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou Outros Ministros e Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII). Solicitação da Missão Permanente do Brasil 

O Representante Permanente do Brasil, Embaixador Ruy Casaes e Silva, apresentou a solicitação e o respectivo projeto de resolução para estabelecer a data da reunião e informou que o parágrafo dispositivo 2 do projeto tinha sido modificado, em conformidade com a recomendação da Secretaria, com relação ao financiamento do evento.


O Conselho Permanente aprovou o projeto de resolução para que a Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou Outros Ministros e Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII) se realize em Brasília, Brasil, em 24, 25 e 26 de fevereiro de 2010 e mediante o qual se encarrega a CAAP da alocação dos recursos necessários para financiar a Reunião de Ministros e as reuniões preparatórias, como consta do documento CP/doc.4443/09 rev.1.

A resolução aprovada foi distribuída posteriormente como documento CP/RES. 962 (1726/09).
7. Aprovação das atas das sessões do Conselho Permanente: CP/ACTA 1656/08 e CP/ACTA 1673/08 

O Conselho Permanente aprovou as atas textuais, documento CP/ACTA 1656/08, correspondente à sessão extraordinária realizada em 8 de julho de 2008 e o documento CP/ACTA 1673/08, correspondente à sessão ordinária realizada em 24 de novembro de 2008. 

8. Outros assuntos

· O Representante Permanente da Venezuela, Embaixador Roy Chaderton, referiu-se à terceira reeleição do Prefeito Michael R. Bloomberg de Nova York, ocorrida em 3 de novembro, reeleição possível devido às mudanças legislativas adotadas, indicou. Depois leu uma carta enviada pelo Secretário da Presidência do governo de fato de Honduras ao Presidente José Manuel Zelaya Rosales, de 3 de novembro, com relação à constituição do governo de unidade e reconciliação nacional e a solicitação de uma lista de 10 cidadãos, entre os quais seriam escolhidas as pessoas que o formariam para cumprir o Acordo Tegucigalpa/San José.

· O Representante Interino de El Salvador, Embaixador Luis Menéndez, expressou condolências às Missões Observadoras Permanentes da França e da Espanha pelo falecimento do antropólogo Claude Levi-Strauss e do escritor Francisco Ayala, respectivamente. A seguir, comunicou que o Governo de seu país tinha decidido apresentar uma candidatura à Comissão Interamericana de Direitos Humanos para completar o mandato que deixará o Comissário Florentín Meléndez e informou que a mesma será oficializada em breve.

· O Representante Interino da Nicarágua, Senhor Luis Alvarado, referiu-se à situação em Honduras e manifestou que gostaria de receber um relatório sobre a mesma de parte de um alto representante da Secretaria-Geral. Observou também que seu Governo não reconhecerá nenhum processo eleitoral que se realize em Honduras sem a prévia restituição ao poder do Presidente José Manuel Zelaya Rosales. 

· O Representante Permanente do Equador, Embaixador Francisco Proaño, expressou a preocupação de seu país perante as táticas dilatórias que atentam contra o espírito do acordo alcançado em Honduras, especialmente no tocante à restituição do Presidente José Manuel Zelaya Rosales às suas funções constitucionais.

· O Representante Alterno dos Estados Unidos, Senhor Robert Armstrong, indicou que o fato de se ter chegado a um acordo era uma realização e que, como em todo processo de negociação política, há desacordo sobre sua implementação, razão pela qual foi criada a Comissão de Verificação para resolver qualquer controvérsia. Manifestou a necessidade de se deixar a Comissão levar adiante a tarefa de que foi encarregada. 

· O Representante Permanente da Bolívia, José Pinelo, agradeceu as informações apresentadas pelo Representante dos Estados Unidos e reiterou que o Governo de seu país não reconhecerá os resultados decorrente de um processo eleitoral organizado pelo governo de fato de Honduras e manterá a resolução da Assembléia Geral sobre a suspensão do Governo de Honduras enquanto não se resolver a situação.

· O Representante Permanente do Brasil, Embaixador Ruy Casaes e Silva, referiu-se às táticas dilatórias que estava utilizando o governo de fato de Honduras e ratificou que o Governo de seu país não reconhecerá a um governo eleito como resultado de um processo que se realize sem a restituição do Presidente José Manuel Zelaya Rosales à Presidência.

· O Embaixador Skinner-Klee recordou que a Comissão de Verificação tinha sido instalada fazia apenas há 24 horas. 


Não havendo mais assuntos a considerar, encerrou-se a sessão às 11h58.
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�.	As declarações constam da Ata da sessão CP/ACTA.1726/09.
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